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MULTA 
 
 

O Conselho Regional de Psicologia – 16ª Região, em cumprimento à decisão 

prolatada no Processo Disciplinar Ético CRP 16 nº 006/2019, faz divulgar a 

penalidade de MULTA à psicóloga Carmem Gums, inscrita neste Conselho sob 

o número CRP16/1013, por infração Código de Ética Profissional do Psicólogo, 

Resolução CFP nº 10/2005, em seu Princípio Fundamental III; Art. 1°, alínea “c”; 

e Art. 2°, alínea “g” e ainda à Resolução CFP n° 09/2018: Art. 2°, item I e II; e 

Resolução do CFP nº 006/2019: Art. 5, parágrafo 1°; Art. 11; Art. 13, item 3, 

parágrafo 1°, 2°, 3°, 4°, 5° (item Il e III); Art. 16; Art. 17; e Art. 18. Item III.  

 
 
Código de Ética Profissional do Psicólogo: 

 

Princípios Fundamental: 

 
III. O psicólogo atuará com responsabilidade social, analisando crítica e 
historicamente a realidade política, econômica, social e cultural. 
 
 
Art. 1º – São deveres fundamentais dos psicólogos: 

c) Prestar serviços psicológicos de qualidade, em condições de trabalho dignas 

e apropriadas à natureza desses serviços, utilizando princípios, conhecimentos 

e técnicas reconhecidamente fundamentados na ciência psicológica, na ética e 

na legislação profissional; 

 

Art. 2º – Ao psicólogo é vedado: 

 

g) Emitir documentos sem fundamentação e qualidade técnico-científica; 

 

 

Resolução CFP n° 09/2018: (vigente à época) 

Estabelece diretrizes para a realização de Avaliação Psicológica no exercício 

profissional da psicóloga e do psicólogo, regulamenta o Sistema de Avaliação 

de Testes Psicológicos – SATEPSI: 
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Art. 2º Na realização da Avaliação Psicológica, a psicóloga e o psicólogo devem 

basear sua decisão, obrigatoriamente, em métodos e/ou técnicas e/ou 

instrumentos psicológicos reconhecidos cientificamente para uso na prática 

profissional da psicóloga e do psicólogo (fontes fundamentais de informação), 

podendo, a depender do contexto, recorrer a procedimentos e recursos 

auxiliares (fontes complementares de informação).  

 

Consideram-se fontes de informação: 

 

I - Fontes fundamentais:  

a) Testes psicológicos aprovados pelo CFP para uso profissional da psicóloga e 

do psicólogo e/ou; 

b) Entrevistas psicológicas, anamnese e/ou;  

c) Protocolos ou registros de observação de comportamentos obtidos 

individualmente ou por meio de processo grupal e/ou técnicas de grupo. 

 

ll - Fontes complementares:  

a) Técnicas e instrumentos não psicológicos que possuam respaldo da literatura 

científica da área e que respeitem o Código de Ética e as garantias da legislação 

da profissão;  

b) Documentos técnicos, tais como protocolos ou relatórios 

de equipes multiprofissionais. 

 

 

Resolução do CFP nº 006/2019:  

Institui regras para a elaboração de documentos escritos produzidos pela(o) 

psicóloga(o) no exercício profissional. 

 

Art. 5º Os documentos psicológicos devem ser elaborados conforme os 

princípios de qualidade técnica e científica presentes neste regulamento. 

§ 1º Os documentos emitidos pela(o) psicóloga(o) concretizam informações 

fundamentais e devem conter dados fidedignos que validam a construção do 

pensamento psicológico e a finalidade a que se destina. 

 

 

Art. 11 O relatório psicológico consiste em um documento que, por meio de uma 

exposição escrita, descritiva e circunstanciada, considera os condicionantes 

históricos e sociais da pessoa, grupo ou instituição atendida, podendo também 

ter caráter informativo. Visa a comunicar a atuação profissional da(o) 

psicóloga(o) em diferentes processos de trabalho já desenvolvidos ou em 



 

3 

 

desenvolvimento, podendo gerar orientações, recomendações, 

encaminhamentos e intervenções pertinentes à situação descrita no documento, 

não tendo como finalidade produzir diagnóstico psicológico. 

 

Art. 13 O laudo psicológico é o resultado de um processo de avaliação 

psicológica, com finalidade de subsidiar decisões relacionadas ao contexto em 

que surgiu a demanda. Apresenta informações técnicas e científicas dos 

fenômenos psicológicos, considerando os condicionantes históricos e sociais da 

pessoa, grupo ou instituição atendida. 

 

III - Deve considerar a demanda, os procedimentos e o raciocínio técnico-

científico da profissional, fundamentado teórica e tecnicamente, bem como suas 

conclusões e recomendações, considerando a natureza dinâmica e não 

cristalizada do seu objeto de estudo. 

 

Estrutura 

 

§ 1º O laudo psicológico deve apresentar as informações da estrutura 

detalhada abaixo, em forma de itens. 

 

I - O Laudo Psicológico é composto de 6 (seis) itens: 

 

a) Identificação; 

b) Descrição da demanda; 

c) Procedimento; 

d) Análise; 

e) Conclusão; 

f) Referências. 

 

Identificação 

 

§ 2º Neste item, a(o) psicóloga(o) deve fazer constar no documento: 

 

I - Título: "Laudo Psicológico"; 

 

II - Nome da pessoa ou instituição atendida: identificação do nome completo ou 

nome social completo e, quando necessário, outras informações sócio-

demográficas; 

 

III - Nome do solicitante: identificação de quem solicitou o documento, 
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especificando se a solicitação foi realizada pelo Poder Judiciário, por 

empresas, instituições públicas ou privadas, pelo próprio usuário do processo 

de trabalho prestado ou por outros interessados; 

 

IV - Finalidade: descrição da razão ou motivo do pedido; 

 

V - Nome da(o) autora(or): identificação do nome completo ou nome social 

completo da(do) psicóloga(o) responsável pela construção do documento, com 

a respectiva inscrição no Conselho Regional de Psicologia. 

 

Descrição da demanda 

 

§ 3º Neste item, a(o) psicóloga(o), autora(or) do documento, deve descrever as 

informações sobre o que motivou a busca pelo processo de trabalho prestado, 

indicando quem forneceu as informações e as demandas que levaram à 

solicitação do documento. 

 

I - A descrição da demanda constitui requisito indispensável e deverá 

apresentar o raciocínio técnico-científico que justificará procedimentos 

utilizados, conforme o parágrafo 4º deste artigo. 

 

Procedimento 

 

§ 4º Neste item, a(o) psicóloga(o) autora(or) do laudo deve apresentar o 

raciocínio técnico-científico que justifica o processo de trabalho realizado 

pela(o) psicóloga(o) e os recursos técnico-científicos utilizados no processo de 

avaliação psicológica, especificando o referencial teórico metodológico que 

fundamentou suas análises, interpretações e conclusões. 

 

I - Cumpre, à(ao) autora(or) do laudo, citar as pessoas ouvidas no processo de 

trabalho desenvolvido, as informações objetivas, o número de encontros e o 

tempo de duração do processo realizado. 

 

II - Os procedimentos adotados devem ser pertinentes à complexidade do que 

esta´ sendo demandado e a(o) psicóloga(o) deve atender à Resolução CFP 

nº 09/2018, ou outras que venham a alterá-la ou substituí-la. 

 

Análise 

 

§ 5º Nessa parte do documento, a(o) psicóloga(o) deve fazer uma exposição 

https://atosoficiais.com.br/cfp/resolucao-do-exercicio-profissional-n-9-2018-estabelece-diretrizes-para-a-realizacao-de-avaliacao-psicologica-no-exercicio-profissional-da-psicologa-e-do-psicologo-regulamenta-o-sistema-de-avaliacao-de-testes-psicologicos-satepsi-e-revoga-as-resolucoes-n-0022003-n-006-2004-e-n-005-2012-e-notas-tecnicas-n-01-2017-e-02-2017?origin=instituicao
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descritiva, metódica, objetiva e coerente com os dados colhidos e situações 

relacionadas à demanda em sua complexidade considerando a natureza 

dinâmica, não definitiva e não cristalizada do seu objeto de estudo. 

 

II - Nessa exposição, deve-se respeitar a fundamentação teórica que sustenta 

o instrumental técnico utilizado, bem como os princípios éticos e as questões 

relativas ao sigilo das informações. Somente deve ser relatado o que for 

necessário para responder a demanda, tal qual disposto no Código de Ética 

Profissional do Psicólogo. 

 

III - A(o) psicóloga(o) não deve fazer afirmações sem sustentação em fatos ou 

teorias, devendo ter linguagem objetiva e precisa, especialmente quando se 

referir a dados de natureza subjetiva. 

 

Art. 16 Os documentos produzidos pela(o) psicóloga(o) devem ser entregues 

diretamente ao beneficiário da prestação do serviço psicológico, ao seu 

responsável legal e/ou ao solicitante, em entrevista devolutiva. 

 

Art. 17 O prazo de validade do conteúdo do documento escrito, decorrente da 

prestação de serviços psicológicos, deverá ser indicado no último parágrafo do 

documento. 

 

Art. 18 Para entrega do relatório e laudo psicológico, é dever da(o) psicóloga(o) 
realizar ao menos uma entrevista devolutiva à pessoa, grupo, instituição 
atendida ou responsáveis legais. 
 
 
 
 

 
 

Vitória/ES, 27 de março de 2024 
 
 

 
 
 

THIAGO PEREIRA MACHADO 
Conselheiro Presidente 

Conselho Regional de Psicologia 16ª Região/ES 
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